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CAPÍTULO I

MUNICÍPIO DE BONITO:

CONDIÇÕES DO ESPAÇO GEOGRÁFICO

1.1 LOCALIZAÇÃO

O município de Bonito está localizado no que o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul considera Microrregião Homogênea, denominada Bodoquena, na região sudoeste de Mato Grosso do Sul. Sua área territorial é de 4.934 quilômetros quadrados, tem, como sua participação na área total do Estado, o correspondente a 1,40%.

A cidade de Bonito dista 320 Km da capital do estado, Campo Grande, e a cerca de 1.300 Km da cidade de São Paulo/ SP, conforme pode-se observar no mapa a seguir.

Localização geográfica do município de Bonito
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O levantamento preliminar em fontes secundárias indicou um processo de diversificação do turismo em espaço rural no município de Bonito, com os seguintes locais que funcionam como atrativos que mais são visitados: Rio Sucurí, Gruta do Lago Azul, Cachoeira do Mimoso, Gruta do Mimoso, Rio do Peixe, Aquário Natural, Bóia Cross, Balneário Municipal, Passeio de Bote, Ilha do Padre e Cachoeira do Hormínio, conforme o mapa a seguir.

Principais pontos turísticos do município de Bonito-MS

1.2
PROCESSO DE OCUPAÇÃO DO SUDOESTE DE MATO GROSSO DO SUL

A área hoje ocupada pelo município de Bonito foi palco de muitas lutas, sobretudo em função da definição de fronteiras entre impérios. Aliás, praticamente toda a porção ocidental do Estado de Mato Grosso do Sul, desde o início do período colonial, serviu de cenário para a disputa de terras entre Portugal e Espanha. Na realidade, o principal motor para a conquista desse espaço era a busca do “Eldorado”, um mito criado pelos expedicionários, em torno da existência da Serra de Prata, local que, no imaginário dos europeus da época, seria repleto de metais preciosos.

O mito do Eldorado justificava a conquista dessa porção do território sul-americano. A ação dos ibéricos recaiu brutalmente sobre os nativos da terra. A ganância dos europeus traduziu-se num violento processo de extermínio étnico, gerado pela disputa desse espaço que prometia um enriquecimento rápido.


Em curto período, a América foi desbravada pelos espanhóis. Em 1531, seus dois grandes impérios – Asteca e Inca – já tinham sido dominados. Os conquistadores se fixaram nas novas terras utilizando os sistemas de “mita” e “encomienda”, como base econômica da nova sociedade (GADELHA, 1980, p. 68).


Várias expedições, provenientes da Europa ibérica, partiam de Buenos Aires, subiam os rios e entravam mata adentro em busca de ouro. Entre os expedicionários, a história registra a presença de Irala, que, em 1553, fundou um povoado na foz do rio da Prata e partiu em expedição de reconhecimento à Província do Guairá, formando aliança com os caciques Guarani daquela localidade. Estabeleceu uma vila visando proteger os Guarani das malocas dos portugueses de São Vicente. Em 1557, fundou a Ciudad Real, na confluência do rio Paraná com o Piqueri, estabelecendo o espanhol na posse do Guairá (GADELHA, 1980, p. 76).


A mão-de-obra indígena representava a única riqueza para o colono espanhol, num território pobre em minérios como o Paraguai, cujas terras, devido à abundância, não eram compradas, mas obtidas por real doação. A riqueza e o prestígio de um indivíduo eram medidos pelo número de “encomendas” por ele possuídas. Desta forma, o estabelecimento do espanhol, na Província do Itatim, justificava-se pela busca de índios para a exploração e pela própria localização deste território na “porta de entrada para o Peru”. Esta região representava o ponto de encontro natural das tribos nômades do Chaco e dos sedentários guarani. Assim, encontravam-se representantes do paleolítico e do neolítico, comerciavam e transmitiam notícias de outras terras.


A Província Jesuítica do Itatim foi instalada em território originariamente guarani, localizada em área que hoje pertence ao sudoeste de Mato Grosso do Sul – parte dela constitui o município de Bonito –, ficando sob o domínio dos jesuítas durante o período de 1608 a 1648, tornando-se, em seguida, território dos “indomáveis guaicuru” (GADELHA, 1980, p. 30).


Em 1580, ocorreu a segunda fundação de Buenos Aires e iniciou a vinda de padres jesuítas que deveriam servir de instrumento de pacificação dos índios da região. Os jesuítas se instalaram definitivamente no Paraguai, a partir de 1608, em áreas já percorridas por Aleixo Garcia e pelos povoadores de Assunção, criando as províncias de Guairá, Paraná, Tapes e Itatim, iniciando aí as primeiras reduções de índios Guarani (GADELHA, p. 1980).


Para os jesuítas espanhóis, as reduções serviam de “guarnición de fronteira”, sendo menos onerosas para a Coroa que a instalação de presídios na defesa contra invasões de portugueses e mamelucos. Porém, sem o apoio das autoridades e dos colonos espanhóis, os jesuítas não puderam defender o Itatim das investidas paulistas, tendo que abandonar, com os índios, o seu território (GADELHA, 1980, p. 31).


Segundo MARTINS (1992, p. 36), os sucessivos ataques de colonos espanhóis e portugueses ao território guarani, em fins do século XVI e primeira metade do século XVII, abriram imensas clareiras demográficas, provocando o esfacelamento do universo guarani e promovendo o avanço de várias tribos de origem chaquenha, que atravessaram o rio Paraguai, vindo ocupar a região sul do Pantanal. O principal grupo foi dos Guaycuru, formado por caçadores-coletores extremamente belicosos, representados hoje pelos índios Kadiwéu. 

“Não se tem a data exata, mas aproximadamente nas primeiras década do séc.XVII esses índios aprenderam a domestificação do cavalo, introduzindo na região pelos colonos de Assunção. As pastagens naturais da região, facilitavam a sua multiplicação natural, logo, por volta de 1650, esse novo elemento estava de tal forma incorporado ao modo de ser desses índios, que a partir de então os Guaikuru passaram a ser também chamados de índios cavaleiros” (MARTINS, 1992, p. 38).


Com a posse do cavalo, os Guaicuru tornaram-se senhores absolutos da região e as demais populações indígenas, entre elas os Guaná, foram temporariamente transformadas em vassalos desses índios cavaleiros. Os Guaicuru também foram considerados uma das maiores barreiras indígenas para a colonização da América. Os povoados, as reduções jesuíticas, os estabelecimentos agrícolas coloniais da região viviam constantemente ameaçados, dificultando a efetiva ocupação européia na área (MARTINS, 1992).


Os Guaicuru são importantes para o entendimento histórico do município por se tratarem ascendentes dos Kadiwéu, índios que hoje habitam uma reserva localizada na Serra da Bodoquena, com população inferior a mil índios, mas que ainda marcam efetivamente sua presença, sobretudo por meio de sua produção artística, destacando-se as cerâmicas bastante procuradas pelos turistas que visitam Bonito.


A mineração foi, sem dúvida alguma, forte fator de integração e expansão luso-brasileira. Os colonos portugueses também se sentiram fortemente atraídos pela caça aos metais preciosos. Dado ao insucesso do empreendimento, os colonos paulistas, desprovidos de outras fontes de riqueza, passaram a investir na busca de outra fonte, a mão-de-obra indígena.


Apesar da região de estudo deste trabalho não se localizar na rota das bandeiras ou monções, durante o período aurífero, ela foi sendo incorporada lentamente pelas atividades subsidiárias à economia do ouro. A pecuária desenvolveu-se nos arredores da área mineradora, destinada ao abastecimento regional e expandiu-se para o sul do então Mato Grosso, encontrando ambiente altamente propício para a criação do gado bovino nos campos de pastagens naturais da planície pantaneira.


De acordo com MAMIGONIAN (1986, p. 45), houve três correntes principais de introdução do gado vacum em territórios do atual Estado de Mato Grosso do Sul. Do norte, ou seja, da área mineradora, originou-se a expansão que povoou os campos do Pantanal, ainda no século XVIII. Enquanto que os mineiros avançaram pelo planalto, ocupando o cerrado, durante todo o século XIX e início do século XX. E do sul, outra corrente, de expansão mais recente, veio a ocupar os chamados “campos de vacarias”, a partir do final do século passado.


A sobrevivência dessa economia, em períodos de crise, com mercado consumidor distante, foi assim explicada por MAMIGONIAM (1986, p. 46):

“Pertencente a grandes fazendeiros que não eram forçados financeiramente a vender toda a “produção” anual, a pecuária se expandia parcialmente independente do mercado, pois além da estrutura fundiária favorável, seus custos de produção eram mínimos: quase nenhuma mão-de-obra, reprodução natural do gado, terras baratíssimas consistindo em imensos campos favoráveis e providos de salinas naturais ao sul e sudoeste de Cuiabá, que não exigiam nenhum gasto suplementar. Assim sendo, desde o século XVIII, a medida em que o mercado não absorvia a “produção” anual, o estoque bovino aumentava geometricamente”.


Diante disto, o efetivo bovino cresceu rapidamente durante um período em que Mato Grosso vivia grande estagnação econômica. Algumas revoltas políticas explodiram no norte, fortalecendo o deslocamento de fazendeiros para a região sul, em meados do século XIX, alcançando, inclusive, o vale do rio Miranda.


A Guerra com o Paraguai contribuiu para a vitória do capital internacional, liberando a navegação nos rios da bacia platina, abrindo as portas da região deste estudo para a livre penetração dos investimentos estrangeiros.


Segundo a historiadora CORRÊA (1999), a importância do significado da Guerra com o Paraguai, no período de 1864-1870, para Mato Grosso, constituiu-se como um verdadeiro “divisor de águas” dentro da evolução histórica da região. Para a autora, neste período pós-guerra, as atividades econômicas desenvolvidas na região de Mato Grosso perderam suas bases coloniais, passando a receber total influência dos centros portuários platinos, como Buenos Aires e Montevidéu, pólos de intensa atividade comercial vinculada ao capital financeiro. A região sofreu profundas mudanças, tendo a sua economia dinamizada pela penetração dos modernos mecanismos do sistema capitalista.


O estudioso em história regional, ALVES (1985, p. 62), afirmou que essa guerra significou “uma quebra dos grilhões que atavam a região ao Caminho de Goiás”, pois, ao final dela, vapores modernos passaram a circular pelos rios da Bacia do Prata, diminuindo consideravelmente a distância e o isolamento da província mato-grossense.


Concomitantemente à liberação da navegação no rio Paraguai, o povoamento ao planalto também se intensificava, após a Guerra com o Paraguai, pelas correntes de fazendeiros mineiros que vinham a se instalar na região. Nas décadas de 1870-1880, esse povoamento chegava a atingir campos existentes em áreas dos atuais municípios de Bela Vista, Maracaju, Sidrolândia, Campo Grande, Rio Verde, etc. Em seguida, a corrente gaúcha, após a revolução federalista de 1893, chegava aos chamados Campos de Vacaria – Ponta Porã, Bela Vista, Rio Brilhante (MAMIGONIAN, 1986, p. 48).


Após a Guerra, reiniciando-se o povoamento do sul de Mato Grosso, novas localidades começaram a surgir, entre elas, o núcleo que mais tarde se transformaria na cidade de Campo Grande, em 1875, quando os primeiros moradores se fixaram nesse local.


O Paraguai, que outrora havia sido o grande produtor de erva-mate, após sua derrota na Guerra, desarticulou-se totalmente. Foi no final da Guerra que Tomás Laranjeira entrou no mercado desse produto, aproveitando-se do prestígio alcançado junto ao governo imperial brasileiro, quando, por ocasião do conflito com o Paraguai, atuou como prestador de serviços, fornecendo produtos de subsistência e animais de tração ao exército brasileiro. Por esse feito, foi agraciado com uma concessão para exploração da Ilex paraguariensis, ao sul de Mato Grosso, pelo decreto número 8.799, de 09/12/1882 (WACHOWICTZ, 1982, p. 67).


A exploração dos ervais nativos da região sul de Mato Grosso, monopolizada pela Companhia Matte Laranjeira, ligada ao Banco Rio e Mato Grosso, a partir de 1874, evidenciou a interferência do capital financeiro na produção regional. Além da posse das terras devolutas, essa Companhia detinha o monopólio do transporte da erva-mate e da exploração dos trabalhadores, assim como o direito de ocupação dos campos para criação ou cultura.


Outro fator de grande relevância para a expansão e povoamento e a definitiva integração da porção sul de Mato Grosso ao grande capital foi a implantação da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (NOB), inaugurada em 1914. Segundo ALVES (1985, p. 79), a NOB representou a ruptura econômica entre a região mato-grossense e os principais centros econômicos da Bacia do Prata. Como vimos, até então, o capital financeiro de origem inglesa agia em Mato Grosso por mediação de empresários platinos, e a ferrovia veio desviar bruscamente o fluxo para o eixo São Paulo.


A ferrovia substituiu os rios com bastante eficiência no transporte dos produtos explorados no Mato Grosso da época, barateando os custos da produção e do frete, como o capital exigia. Passou a ser desenvolvida, também, uma política de melhoramento da pecuária, para alcançar o padrão de qualidade exigido pelos frigoríficos de São Paulo, provocando o desmantelamento da rede de charqueadas da região. Assim, no final da década de 20, após setenta anos de intensa atuação político-econômica, desapareceu, enquanto categoria social em Mato Grosso, o grande comerciante dos portos.


A Estrada de Ferro também contribuiu para o processo de urbanização do estado, permitindo a absorção das levas de migrantes que nele chegavam. Além dos sulistas, estrangeiros europeus adentravam ao território, em sua maioria foragidos da primeira guerra. Eram novos elementos chegando para transformar a sociedade mato-grossense. “A conseqüência fundamental da penetração dos trilhos da estrada de ferro no estado foi, sem dúvida, a transferência do eixo econômico Cuiabá-Corumbá-Rio Paraguai para o núcleo de Campo Grande, que se transformou a partir de então no pólo econômico do sul de Mato Grosso e o centro mais importante de comercialização de gado de toda a região” (CORRÊA, 1995, p. 119).


A implantação da ferrovia e a conseqüente aceleração da urbanização do sul de Mato Grosso, de acordo com CORRÊA (1995, p. 176), representaram um processo decisivo para o desmantelamento do poder dos coronéis no estado, limitando-os a um universo restrito ao meio rural. Conseqüentemente, diante da desarticulação do coronelismo e da integração da região sul de Mato Grosso aos centros mais desenvolvidos do país, houve o fortalecimento do estado e do poder central, que, por sua vez, reprimiu a política divisionista promovida pelo sul de Mato Grosso.


Os anos 50 representararam um período de reaquecimento da economia mundial. O Brasil, nesse cenário, necessitava diversificar seu parque industrial, sem contudo interferir em sua arcaica estrutura fundiária. Era, portanto, necessário manter, e até fortalecer, a aliança campo - cidade. Parte do capital excedente, oriundo do campo, deveria ser aplicado nas atividades industriais. Desta forma, fez-se a opção pelo rearranjo na produção agroexportadora, objetivando atrair o ingresso de capitais estrangeiros (OLIVEIRA, 1993, p. 29).


Conforme OLIVEIRA (1993), a década de 60 foi marcada por uma acentuada mobilização, visando a favorecer a expansão da fronteira agrícola. O estado investiu na ampliação dos eixos viários, em todo o país, possibilitando o transporte de matérias in natura para alimentar as indústrias do Sudeste, além de favorecer o escoamento para a exportação. Correspondendo rapidamente à nova orientação, a região Sul, na década, incorporou-se à prática da agricultura moderna, voltada para a indústria e exportação. Houve, inicialmente, o investimento da expansão da cultura cafeeira, alcançando inclusive o sul de Mato Grosso. Entretanto, essa cultura não atendia plenamente aos anseios daquele momento. Além de muito sensíveis às intempéries, os cafezais exigiam solos de boa qualidade e demoravam muito para produzir. Como conseqüência, a geração de lucros era lenta.


Foi dentro desta perspectiva e constatando um aumento significativo no rebanho bovino, principalmente na região da serra da Bodoquena, com boa qualidade de terras, que, na década de 70, eclodiu no cenário nacional uma nova unidade da federação, pela Lei Complementar número 31, quando foi criado o Estado de Mato Grosso do Sul, implantado, de fato, a partir de 01 de janeiro de 1979.


Para o novo modelo econômico que se impunha no início da década de 80, a soja apareceu, no panorama nacional, como cultura de fácil manejo e plenamente apta à mecanização. Foi esta cultura que introduziu a agricultura mecanizada na área rural brasileira.


No entanto, foi na década de 70 que a soja brasileira despontou para o mercado mundial e, sobretudo, a partir de 1973, ocorreu uma verdadeira corrida de agricultores capitalizados das regiões Sul e Sudeste para o Mato Grosso, estabelecendo-se preferencialmente na porção sul deste estado. Esse contingente foi atraído, principalmente, pelos volumes de “terras ociosas” a preços acessíveis e também pelo crédito fácil, oferecido pelo governo federal na época de forma muito seletiva (OLIVEIRA, 1993, p. 99).


O volume de terras consideradas “ociosas”, pela ótica do grande capital, no sul de Mato Grosso, assim como seus preços, em média dez vezes mais baixos que nas regiões Sul e Sudeste, atraíram os principais investimentos durante os anos setenta, promovendo maciço investimento na sojicultura no estado, alterando completamente as relações produtivas vigentes até então (OLIVEIRA, 1993, p. 130-131).


O movimento de capitais em Mato Grosso criou um complexo intercâmbio inter-regional e internacional, ampliou os circuitos produtivos auxiliares (comércio urbano, produção agrícola para consumo urbano, produção industrial de calcário moído) e promoveu a modernização e construção de estradas, aeroportos, extensão das redes de eletrificação rural, telefonia, informatização, implantação de centros de pesquisa, proliferação de silos, armazéns, cooperativas agrícolas, entre outros itens infra-estruturais (OLIVEIRA, 1993, p. 131).


O povoamento e a ocupação da porção sudoeste do Estado de Mato Grosso do Sul teve dois momentos: o gado e o café. A pecuária movida pelo próprio crescimento do rebanho bovino e o café, pela expansão das zonas pioneiras provenientes da região Sudeste, sobretudo do Estado de São Paulo. Essas atividades vinham sendo inseridas no contexto de um mercado nacional cada vez mais consolidado e de um mercado internacional reativado após o período recessivo de 1920-48 (MICHELS, 1997, p. 9).


A ocupação do sul do Estado de Mato Grosso, na década de 50, teve como vetor a política de colonização implementada pelo Governo Vargas, que era favorecida, em 1948, pelo cancelamento do contrato de arrendamento de terras firmado entre o estado e a Cia. Matte Laranjeira, quando, aproximadamente dois milhões de hectares de terras agricultáveis, de boa qualidade, foram reincorporadas ao patrimônio público (RIBEIRO, 1993, p. 346). O período também coincidiu com o término da Segunda Guerra Mundial, quando houve um reordenamento na economia mundial.


A nova política de liberação das terras, ocorrida durante o governo de Arnaldo Estevão de Figueiredo (que governou Mato Grosso de 1947-1950), promoveu a consolidação de núcleos urbanos que estavam estagnados, assim como o surgimento de novos municípios, sobretudo na borda meridional da Bacia do Alto Paraguai. Do final da década de 40 aos anos 60, nessa região, nasceram os municípios de Bonito, Guia Lopes da Laguna, Jardim, Anastácio, Caracol e Antônio João, além de Terenos, Jaraguari e Sidrolândia, mais a leste. Um grande dinamismo foi apresentado em função dessa região ter sido alvo de maiores penetrações das frentes pioneiras (MICHELS, 1997, p. 14).
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